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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Carnaval é a grande manifestação cultural do Brasil. Ao destacarmos a grandiosidade do evento, ressaltamos que o Carnaval em nossa Cidade, que é um espetáculo, existe há mais de setenta anos, sendo consagrado como um dos melhores do Brasil, principalmente, agora que tem seu palco próprio – o Complexo Cultural Porto Seco. Como forma de preservar essa posição e estimular ainda mais a sua evolução, apresentamos o presente Projeto de Lei com o propósito de alinhar e aproximar todas as partes interessadas, para que, dessa forma, possamos fazer, nas próximas edições, uma festa digna do tamanho que o Carnaval representa para a cultura de Porto Alegre.
Justificamos ainda o fator social e econômico advindo da arte popular, bem como o resgate cultural e histórico dos carnavalescos de Porto Alegre, que emprestam suas cores e alegrias e seu profissionalismo, proporcionando riquezas e empregos, gerando renda e trazendo turistas, entre outros impactos.
Diante do exposto, solicito o apoio dos demais pares desta Casa Legislativa para a aprovação da presente iniciativa, que propõe a criação do Conselho Popular do Carnaval.
Sala das Sessões, 26 de maio de 2017.

VEREADOR JOÃO BOSCO VAZ
PROJETO DE LEI
Cria o Conselho Popular do Carnaval.
Art. 1º  Fica criado o Conselho Popular do Carnaval, com o objetivo de auxiliar a organização do Carnaval no Município de Porto Alegre.

Art. 2º  Compete ao Conselho Popular do Carnaval:

I – fiscalizar, opinar e deliberar sobre o planejamento, a organização e a execução do Carnaval, no caso de ser organizado com a participação da Administração Municipal; e

II – opinar e ajudar na busca de soluções para a realização do Carnaval, no caso de ser organizado somente pela iniciativa privada.
Art. 3º  O Conselho Popular do Carnaval será composto por 15 (quinze) membros efetivos e seus respectivos suplentes, conforme segue:
I – 1 (um) representante da Liga Independente das Escolas de Samba de Porto Alegre – LIESPA –;
II – 1 (um) representante da União das Entidades Carnavalescas do Grupo de Acesso de Porto Alegre – UECGAPA –;
III – 1 (um) representante da Câmara Municipal de Porto Alegre – CMPA –;
IV – 1 (um) representante da União dos Destaques do Carnaval de Porto Alegre – Udesca –;
V – 1 (um) representante da Associação dos Compositores de Músicas de Carnaval do Rio Grande do Sul – Compor-RS –;
VI – 1 (um) representante da Associação dos Diretores de Bateria – Asdiba –;
VII – 1 (um) representante da Associação Cultural dos Diretores de Harmonia Geral e Coordenação das Escolas de Samba de Porto Alegre-RS – ACDHGCES –;
VIII – 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos do Povo Negro;
IX – 1 (um) representante do Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra;
X – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
XI – 1 (um) representante do órgão representante do turismo no Município de Porto Alegre;
XII – 1 (um) representante indicado pela imprensa especializada ou informal do Carnaval no Município de Porto Alegre; e
XIII – 3 (três) representantes dos demais segmentos do Carnaval no Município de Porto Alegre, como escolas de danças, centro de estudos e movimentos profissionais do Carnaval e afins.
§ 1º  Havendo mais de 3 (três) indicações no caso do inc. XIII do caput deste artigo, os representantes serão escolhidos pela maioria simples dos demais conselheiros.
§ 2º  Escolhidos os membros do Conselho Popular do Carnaval e seus respectivos suplentes, será dada ciência ao prefeito para a publicação no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre – DOPA-e.

Art. 4º  O presidente e o vice-presidente do Conselho Popular do Carnaval serão eleitos pelos demais membros, por maioria simples de votos, para um mandato de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período.

Art. 5º  Os membros do Conselho Popular do Carnaval não receberão qualquer tipo de remuneração.
Art. 6º  O Conselho Popular do Carnaval reunir-se-á sempre que for necessário, devendo suas deliberações ser realizadas pela maioria absoluta dos seus membros.

Art. 7º  O Conselho Popular do Carnaval redigirá seu regimento, que deverá ser aprovado por 2/3 (dois terços) dos seus membros.

Art. 8º  A entidade que receber recursos públicos destinados à realização do Carnaval deverá prestar contas à Administração Municipal no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do evento, bem como deverá enviar cópia ao Conselho Popular do Carnaval.

Parágrafo único.  A não realização da prestação de contas no prazo estabelecido no caput deste artigo, ou a sua rejeição pela Administração Municipal ou pelo Conselho Municipal, implicará a suspensão do repasse de recursos públicos para a realização do Carnaval no ano subsequente.

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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